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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 33/2006/A

Prorrogação do prazo de vigência das medidas preventivas para
as áreas das freguesias rurais afectadas pela crise sísmica
de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perímetro urbano da
cidade da Horta.

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A,
de 16 de Março, foram ratificadas as medidas preven-
tivas para as áreas das freguesias rurais afectadas pela
crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores ao perí-
metro urbano da cidade da Horta, reportando-se os res-
pectivos efeitos ao dia imediatamente a seguir ao da
caducidade do Decreto Regulamentar Regional
n.o 8/2003/A, de 15 de Fevereiro.

De acordo com o artigo 16.o do regulamento anexo
ao Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A, de
16 de Março, o prazo de vigência das medidas preven-
tivas foi fixado em dois anos, com a possibilidade de
prorrogação por mais um ano.

Importa, pois, utilizar a possibilidade de prorrogação
conferida pelo citado artigo 16.o, na medida em que
a recente caducidade das medidas preventivas implicou
a retoma da vigência do Plano Director Municipal da
Horta sem que, no entanto, estejam concluídos quer
os planos de pormenor quer a revisão daquele mesmo
Plano, com todas as condicionantes daí decorrentes,
nomeadamente no que se reporta à salvaguarda dos
objectivos últimos que presidiram ao processo de recons-
trução — dotar as habitações de maior segurança, con-
forto e salubridade e delimitar os espaços onde o risco
sísmico é de tal modo acentuado que a construção de
imóveis seja absolutamente desaconselhável.

De facto, o Plano Director Municipal da Horta foi
elaborado pouco tempo antes da ocorrência da crise

sísmica desencadeada em 9 de Julho de 1998, não tendo
sido objecto, aquando da respectiva feitura, de estudos
preparatórios de avaliação de riscos.

Após a ocorrência do evento acima referido, proce-
deu-se à elaboração de uma carta de riscos para a ilha
do Faial, que permitiu mostrar algumas inapetências
do Plano Director Municipal da Horta neste domínio,
uma vez que algumas áreas nele previstas para expansão
urbana comportavam um grau de risco incompatível com
a construção de edifícios, máxime para habitação, o que
impôs a revisão do referido instrumento de gestão ter-
ritorial, a qual se encontra ainda por concluir.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição, da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, da alínea c) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, na redac-
ção do Decreto Legislativo Regional n.o 24/2003/A, de
12 de Maio, e de harmonia com o artigo 16.o do regu-
lamento anexo ao Decreto Regulamentar Regional
n.o 13/2006/A, de 16 de Março, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

É prorrogada, por mais um ano, a vigência das medi-
das preventivas para as áreas das freguesias rurais afec-
tadas pela crise sísmica de 9 de Julho de 1998 e exteriores
ao perímetro urbano da cidade da Horta, ratificadas
pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2006/A, de
16 de Março.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma reporta os seus efeitos ao dia
8 de Outubro de 2006.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Angra do Heroísmo, em 3 de Novembro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Regulamentar Regional n.o 34/2006/A

Foi deliberado em Conselho do Governo Regional,
através da Resolução n.o 141/2005, de 8 de Setembro,
fixar a localização da nova unidade hospitalar da ilha
Terceira tendo em conta os condicionamentos de natu-
reza morfológica, orográfica e climatérica.

Pelo Decreto Legislativo Regional n.o 17/2006/A, de
2 de Junho, ficou sujeita a medidas preventivas a zona
que será afecta ao referido projecto.

Por forma a viabilizar todos os procedimentos legais
conducentes à construção daquele equipamento público
pretende-se com o presente diploma proceder à sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Angra
do Heroísmo (PDMAH) na parte respeitante às áreas
onde se procederá à construção daquela unidade hos-
pitalar e dos seus acessos cujo uso para elas estabelecido
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no PDMAH seja incompatível com a execução do
empreendimento.

Foi ouvida a Câmara Municipal de Angra do
Heroísmo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 100.o do regime jurídico dos instrumentos de ges-
tão territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 380/99,
de 22 de Setembro, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, com a alteração intro-
duzida pela Lei n.o 58/2005, de 29 de Dezembro, adap-
tado à Região pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, na redacção introduzida
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 24/2003/A, de 12
de Maio.

Assim, nos termos do artigo 9.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 14/2000/A, de 23 de Maio, na redacção
introduzida pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 24/2003/A, de 12 de Maio, da alínea d) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição e da alínea o) do
artigo 60.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Suspensão parcial

É suspenso o Plano Director Municipal de Angra do
Heroísmo (PDMAH) na área assinalada na planta anexa
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Duração da suspensão

A suspensão referida no artigo anterior vigora até
à próxima revisão do PDMAH ou alteração deste que
abranja as áreas suspensas.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Angra do Heroísmo, em 30 de Outubro de 2006.

Pelo Presidente do Governo Regional, o Vice-Presi-
dente, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Novembro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.


